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Comité da Bacia Hidrogréfica do Rio Doce





Minuta de Ata da Reunião do GACG
Às 14h20 do dia 22 de março de 2017, na sede do IBIO-AGB Doce, em Governador Valadares/MG, foi realizada reunião do Grupo de Acompanhamento do Contrato de Gestão ANA/IBIO. Dando início ao encontro, o Sr. Odorico Araújo, escolhido como coordenador interino na última reunião, cumprimentou a todos e iniciou o primeiro assunto, a eleição de novo coordenador. A Srta. Tháyra Mendes, Auxiliar Administrativo do IBIO, explicou que o CBH-Doce encaminhou um ofício ao CISABES, que possui a Sra. Gilse Moreira como representante (atual coordenadora oficial do GACG), solicitando manifestação de interesse em permanecer no comitê e nas câmaras técnicas. Tendo em vista o não posicionamento do consórcio, os membros definiram que o Sr. João Lages, atual relator do grupo, será o novo coordenador interino, até que o consórcio se posicione oficialmente. Prosseguindo, a Sra. Luana Freitas, Coordenadora do setor Administrativo Financeiro do IBIO, falou sobre a situação dos repasses de recursos. Ela informou que os repasses da ANA estão sendo feitos dentro da data prevista no Contrato de Gestão e não há repasses em atraso. Para 2017, há uma previsão de arrecadação de cerca de R$ 11.725.417,82 (onze milhões, setecentos e vinte e cinco mil, quatrocentos e dezessete reais e oitenta e dois centavos), sendo que 7,5% desse recurso são para custeio da agência. Em relação ao IGAM, os repasses referentes ao 7,5% da cobrança foram regularizados em 29/12/2016, restando a parcela do 4º Trimestre de 2016 para ser repassado em Março/2017, conforme Contrato de Gestão. Conforme Cláusula Quarta do Contrato de Gestão IGAM nº 001/2017 - Parágrafo Nono, o IGAM só poderá proceder ao repasse do montante formado por 7,5% dos recursos oriundos da Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos, destinados ao custeio da entidade, depois de aprovado o orçamento anual da Entidade pelos Comitês dos rios Afluentes Mineiros do Rio Doce e depois de formalizado o aditivo contratual. Com relação aos 92,5% estão pendentes a 4º Parcela de 2015 e 1º, 2º, 3º e 4º Parcela de 2016. Conforme Cláusula Quarta do Contrato de Gestão IGAM nº 001/2017 - Parágrafo Oitavo, o IGAM só poderá proceder ao repasse do montante formado por 92,5% dos recursos oriundos da cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos depois de aprovado o Plano Plurianual de Aplicação pelos Comitês dos rios Afluentes Mineiros do Rio Doce e depois de formalizado o aditivo contratual. Em seguida, ela apresentou o relatório gerencial, que também foi solicitado pelo grupo, detalhando as despesas, receita e saldo de cada órgão gestor. Ela explicou que o IBIO aumentou seu quadro de funcionários para 23 (vinte e três), com o objetivo de atender o Plano de Trabalho estabelecido no Contrato de Gestão com ANA. Existiam perspectivas de recursos para atender esse novo quadro, porém tendo em vista o atraso no repasse dos recursos do IGAM e a ausência de repasse do recurso adicional da ANA em 2016, a agência fechou o ano passado com aproximadamente R$ 985.015,00 (novecentos e oitenta e cinco mil reais e quinze centavos) negativos com a ANA. O objetivo é obter o aval da ANA para utilizar o rendimento do recurso de 11 (onze) milhões, além do repasse adicional de recursos para pagamento dos novos funcionários. Ato contínuo, a Srta. Luana apresentou o planejamento do custeio do IBIO-AGB Doce para o exercício de 2017. Mesmo reduzindo gastos, a previsão é de que a agência feche o ano com R$ 1.094.849,79 (um milhão, noventa e quatro mil, oitocentos e quarenta e nove reais e setenta e nove centavos) negativos, contando que os repasses do IGAM sejam feitos no prazo. Já o Plano de Contingenciamento prevê a demissão de aproximadamente 13 funcionários, que corresponde 56,5% do total. Com isso, os demais gastos da entidade seriam reduzidos em razão da redução da capacidade operacional. Como encaminhamentos, o GACG definiu que o assunto será levado para a reunião da Diretoria Colegiada do dia seguinte, sendo que será cobrado da ANA um posicionamento em relação à utilização dos rendimentos do recurso de 11 (onze) milhões para pagamento dos novos funcionários, a necessidade de definição prévia dos recursos que serão repassados e a participação da ANA em todas as reuniões. Prosseguindo a reunião, o Sr. Fabiano Alves, Diretor Técnico do IBIO, falou sobre a solicitação dos comitês capixabas de remanejamento dos recursos arrecadados na calha do Rio Doce (ANA) do Programa P.21(Programa de Incremento de Disponibilidade Hídrica), que visa apenas a elaboração de projetos para o Programa P.12 (Programa de Controle das Atividades Geradoras de Sedimentos), que prevê ações práticas que permitiram a infiltração da água no solo. Ele apresentou as planilhas de como ficariam os recursos realocados em cada comitê. O grupo aprovou a solicitação e o próximo passo é levar o assunto para aprovação pelo plenário do CBH-Doce. Em seguida, o Sr. Fabiano fez uma apresentação sobre os recursos do PAP para o P11 - Programa de Saneamento da Bacia e P41 - Programa de Universalização do Saneamento. A estratégia é publicar um edital de chamamento único. Conforme os critérios de hierarquização do PAP (Município com situação da outorga regularizada ou em regularização; Município adimplente em relação à cobrança pelo uso da água e PMSB devidamente aprovado), cerca de 211 (duzentos e onze) municípios da bacia são elegíveis. Além disso, fica garantido o atendimento de elaboração de pelo menos um projeto de saneamento básico (P41) ou (P11) para os municípios com população total acima de 50 mil habitantes (IBGE 2010), no médio e baixo Doce, desde que atendidos os critérios obrigatórios e classificatórios constantes. Após discussões, o grupo aprovou a proposta e definiu que deve ser considerada uma área maior para atuação, uma vez que, os resultados serão maiores e mais abrangentes, em nível de microbacia. Com ações concentradas nas microbacias os resultados irão permitir uma melhor compreensão do ecossistema destas pequenas unidades de análise, onde poderão ser avaliados os resultados que as atividades concentradas nas mocrobacias trarão para os recursos hídricos. Dando sequência, sobre o ponto de pauta em relação ao quadro atual de membros, o grupo definiu que o mesmo deverá permanecer como está, tendo em vista o iminente processo eleitoral para recomposição de todo o plenário do CBH-Doce. Prosseguindo, o Sr. Fabiano Alves falou sobre a demanda do CBH-Manhuaçu com relação ao PMSB do município de Alto Caparaó. Inicialmente, tendo em vista os critérios definidos no PAP-Doce, não foi possível contemplar Alto Caparaó, pois a sede municipal não está localizada na Bacia do Manhuaçu. O município aparece no PARH Manhuaçu como município da Bacia, com área de 1,54%, porém, como o PAP considerou apenas municípios com área superior a 2%, Alto Caparaó não foi incluído. Para utilização de recursos de MG, mesmo incluindo esses municípios no PAP, eles não poderiam ser contemplados, pois os recursos da cobrança estadual só podem ser utilizados dentro da bacia onde foram gerados (Lei 13.199/99). Já com recursos da União é possível contemplar esses municípios, pois a lei prevê a aplicação "prioritária" na bacia hidrográfica em que foram gerados (Lei 9.433/97). Ter ou não sede na bacia para ser contemplado com o PMSB não é um critério que está no PAP, foi utilizado considerando a razoabilidade, pois os recursos são escassos e esperava-se que estes municípios seriam contemplados com recursos de outras bacias limítrofes com a bacia do rio Doce. Portanto, é possível sim contemplar, com recursos da União, municípios que não possuem sede ou não possuem área na bacia, sendo que em ambos os casos é necessária justificativa fundamentada, inclusive citando que a bacia na qual o município pertence não possui cobrança implementada. Assim, a proposta é publicar um edital de chamamento para todos os 17 municípios da bacia do rio Doce que se encontram nessa situação, para que manifestem interesse em receber os PMSB. Outra demanda solicitada pelo CBH-Manhuaçu foi a relocação dos recursos repassados pela Agência Nacional de Águas (ANA) e o Instituto Mineiro de Gestão das Águas alocados no programa P.52 - Programa de Recomposição de APPs e Nascentes, referentes aos anos de 2016, 2017 e 2018, para o programa P.12 - Programa de Controle das Atividades Geradoras de Sedimentos. O comitê entende que a execução do Programa Olhos D’ Água, realizado pelo Instituto Terra, em parceria com o CBH-Manhuaçu, na região da Bacia Hidrográfica já contempla algumas ações previstas no P52. O GACG aprovou ambas as solicitações. O próximo passo é levar as demandas para deliberação no plenário do CBH-Doce. Por fim, a Srta. Taísa Batista, Auxiliar Administrativo do IBIO, fez uma apresentação sobre o contrato da Locavip, que tem por objeto a prestação de serviços de locação de veículos. O contrato teve início em 01/08/2016, com prazo de 12 meses, podendo ser renovado com prazo máximo de 60 meses. Quando o contrato é aditivado, após 01 ano, renovam os quantitativos. Restam 129 dias. Ela fez um comparativo entre o contrato antigo e o contrato que está vigente. O contrato antigo trazia 200 diárias de veículo popular e o novo traz 500 diárias do mesmo tipo. Dessas 500, 426 já foram utilizadas pelos membros. Ela explicou que existem duas opções: fazer um novo processo para alterar a quantidade de diárias ou aditar o contrato em 25%. Alguns membros questionaram a grande quantidade de diárias para caminhonete (200 diárias) e van (150 diárias), veículos que são menos utilizados e também a possibilidade de remanejar as diárias entre os tipos de veículos. A Srta. Bárbara Neves, Assessora Jurídica do IBIO, informou que esse remanejamento de diárias entre itens não pode ser feito, sendo que o aditivo de 25% deve ser feito por tipo de veículo. O GACG aprovou o aditamento de 25%, sendo que os quantitativos serão melhores estudados para o próximo contrato. Não havendo outros assuntos, a reunião foi finalizada às dezessete horas e quinze minutos. 
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Coordenador interino do GACG
